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RESUMO 

 

 

A disposição final dos resíduos sólidos e rejeitos em ambientes costeiros tem causado 

diversos problemas ambientais, econômicos e sociais. Considerando este contexto, o presente 

trabalho teve como objetivo analisar quali-quantitativamente os resíduos em compartimentos 

diferentes das praias a fim de propor ações para uma melhor gestão e gerenciamento dos 

resíduos sólidos em ambientes costeiros. Utilizamos a Ciência Cidadã (Citizen Science) na 

fase de coleta de dados, que consiste na participação voluntária de diversos atores sociais com 

o intuito de contribuir na pesquisa. As etapas subsequentes, de triagem e classificação, foram 

realizadas pelos pesquisadores em laboratório. Os resultados encontrados apontam 

semelhanças com trabalhos de diversos autores, sendo os itens da categoria plástico os mais 

abundantes, apresentando um percentual de 69% de todo material analisado. Outro tipo de 

resíduo que, recentemente, vem sendo destacado por diversos autores, é a bituca de cigarro 

com um percentual de 9%. Na faixa de areia da praia, os itens compostos por plástico 

representaram um percentual de 48%, na trilha 53%, os flutuantes 45% e subaquáticos 94%. 

Tais resultados sugerem a necessidade de ações que contribuam na gestão e gerenciamento de 

resíduos sólidos e rejeitos para uma melhor qualidade dos ambientes costeiros. 
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ABSTRACT 

 

 

The final disposal of solid waste and tailings in coastal environments has caused several 

environmental, economic and social problems. Considering this context, the present work 

aimed to analyze quantitatively waste in compartments different from the beaches in order to 

propose actions for better management of solid waste in coastal environments. We used 

Citizen Science in the data collection phase, which consists of voluntary participation of 

several social actors in order to contribute to the research. Subsequent screening and 

classification steps were performed by laboratory researchers. The results indicate similarities 

with studies by several authors, and the items of the plastic category are the most abundant, 

presenting a percentage of 69% of all analyzed material. Another type of residue that has 

recently been highlighted by several authors is cigarette butt with a percentage of 9%. In the 

sand strip of the beach, the items composed of plastic represented a percentage of 48%, on the 

track 53%, the floating 45% and underwater 94%. These results suggest the need for actions 

that contribute to the management of solid waste and tailings for a better quality of coastal 

environments. 
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Capítulo I 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 

O crescente aumento populacional, inserido em uma sociedade altamente consumista e 

capitalista, resultou no aumento da extração de recursos naturais e na produção de objetos 

manufaturados e, consequentemente, no aumento da geração de resíduos.  

A geração de resíduos sólidos é um dos principais problemas ambientais do Brasil, 

pois todos os setores da sociedade produzem resíduos diariamente (FRANZ, 2011). No ano de 

2017, o Brasil produziu, segundo a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 

Resíduos Especiais (Abrelpe), 214.868 toneladas diárias de resíduos sólidos urbanos, tendo 

como média diária por habitante a quantia de 1,035 kg/hab/dia (ABRELPE, 2017, p.15). No 

total anual, os resíduos representaram cerca de 78,4 milhões de toneladas no país (ABRELPE, 

2017, p. 14). 

A presença de resíduos sólidos nas áreas costeiras oferece diversos riscos à biota e a 

saúde pública (D’ANTONIO, 2011). Esses resíduos são de inúmeras dimensões, podendo ser 

macro ou micro. Devido a isso, alguns tipos de resíduos ou parte deles podem acumular-se em 

locais de difícil acesso, escapando da limpeza habitual, facilitando assim o seu acúmulo e 

contribuindo de forma significativa para a poluição e contaminação do meio ambiente, 

trazendo os mais diversos danos ao ecossistema e à sua diversidade de espécies (MARTINS 

BRASIL, 2016). 

Os resíduos sólidos depositados em praias resultam em efeitos nocivos sobre a biota 

marinha, como também trazem prejuízos para o turismo e economia de municípios costeiros e 

riscos aos usuários de praias, prejudicando a saúde dos mesmos (CALDAS, 2007, p.6). 

O mar tem sido o grande depósito final para todo resíduo e rejeito gerado nas áreas 

costeiras, o que tem trazido grandes prejuízos ao meio ambiente. Esses resíduos e rejeitos 

alojados no mar são chamados de “Lixo Marinho”. Segundo Araújo (2003, p.2), o lixo 

marinho é um termo genérico para todo lixo do mar e não se relaciona a nenhuma fonte em 

particular.  

 Diante dos problemas citados, a gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos em áreas 

costeiras tornam-se fundamentais, pois visam minimizar os prejuízos naturais, sociais e 
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econômicos decorrentes da disposição inadequada desses resíduos.  Dentro deste contexto, o 

presente trabalho visa realizar uma análise quali-quantitativa dos resíduos sólidos coletados 

durante o Evento Mundial de Limpeza de Praias denominado Clean Seas nas praias do Peró 

das Conchas em Cabo Frio, RJ, com o objetivo de gerar informações que podem contribuir na 

proposição de ações para a gestão e gerenciamento de resíduos sólidos em áreas costeiras, na 

região do Lagos.  

 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 
 

O crescente aumento da geração dos resíduos sólidos é um dos graves problemas 

ambientais atuais. Está presente em todas as áreas e municípios, principalmente em função 

das atividades antrópicas, que produzem e consomem uma grande variedade de produtos em 

larga escala. Somados a este fato, tem o agravante da má gestão e gerenciamento dos resíduos 

sólidos, fazendo com que a disposição final destes materiais não seja da forma 

ambientalmente adequada, conforme determina a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em 

seu art. 9 do capítulo I. 

Com o desenvolvimento das atividades antrópicas, os mares e oceanos tornam-se 

receptores dos produtos gerados e consumidos, tornando o ambiente com alto grau de 

poluição e diversos impactos que afetam a biota marinha e o homem. Os impactos 

socioambientais são imensuráveis, onde a fauna, flora, solo, beleza cênica do local e a saúde 

pública são diretamente afetados. 

As praias do Peró e Conchas, localizadas no município de Cabo Frio, possuem grande 

relevância social, econômica e ecológica e são importantes para o turismo de praia, sol e 

veraneio do Estado do Rio de Janeiro. A ausência de gestão dos resíduos sólidos nessas praias 

pode trazer prejuízos para o turismo e economia do município. Sendo assim, destacamos a 

importância e necessidade do levantamento quali-quantitativo dos resíduos sólidos nessas 

praias, pois  a análise desses dados é fundamental para elaboração de proposições de gestão e 

gerenciamento dos resíduos de acordo com a realidade local.
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1.2 PROBLEMA 

 
 

As zonas costeiras são áreas de grande relevância ecológica, abrigando diversas 

espécies endêmicas. Além disso, é importante no que diz respeito às questões de moradia e 

turismo, onde grande parte da população reside próxima às áreas costeiras. A  ocupação desta 

área vem se intensificando nas últimas décadas, decorrente de três vetores prioritários de 

desenvolvimento, a urbanização, a industrialização e a exploração turística.  Esse modelo de 

desenvolvimento, nas áreas costeiras, favorece o aumento da geração de resíduos sólidos.  

Cabe lembrar que os oceanos tornam-se o local de destino de grandes proporções dos 

resíduos e rejeitos nas áreas costeiras, o que causa impactos ambientais negativos a toda biota 

marinha. Em função disso, é necessário uma percepção mais clara da dimensão destes 

problemas e se preparar cientificamente, tecnologicamente e financeiramente sobre as 

questões citadas. 

 Baseado nos dados coletados em campo, o presente trabalho visa responder a seguinte 

questão principal: A predominância dos tipos de resíduos sólidos e rejeitos coletados é similar 

nos quatro locais coletados (faixa de areia, subaquático,  flutuantes e trilha)?   

 

 

1.3 OBJETIVO GERAL 

 

 

O objetivo desse trabalho é realizar uma análise quali-quantitativa dos resíduos sólidos 

e rejeitos coletados durante o Evento Mundial de Limpeza de Praias de 2018, denominado 

Clean Seas, na praia do Peró e na praia das Conchas, Cabo Frio, RJ e contribuir na proposição 

de ações para a gestão e gerenciamento de resíduos sólidos e rejeitos em áreas costeiras. 

 

1.3.1 Objetivos Específicos 

- Quantificar os resíduos sólidos e rejeitos coletados; 

- Realizar a triagem dos resíduos sólidos e rejeitos coletados;  

- Comparar os tipos de resíduos sólidos e rejeitos coletados em diferentes compartimentos da 

praia (faixa de areia da praia, trilha, flutuante, subaquático). 
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1.4 METODOLOGIA 

 

1.4.1. Área de Estudo 

 

 

 Cabo Frio é um município brasileiro do estado do Rio de Janeiro localizado a altitude 

de quatro metros acima do nível do mar. Faz divisa com Armação dos Búzios ao leste, Arraial 

do Cabo ao sul, Araruama e São Pedro da Aldeia ao oeste, e Casimiro de Abreu e Silva 

Jardim ao norte. É o sétimo município mais antigo do Brasil e o principal da Região dos 

Lagos (Portal Eletrônico da Prefeitura Municipal de Cabo Frio). 

Possui população estimada de 219.863 habitantes e extensão territorial de 

aproximadamente 413,575 km² (IBGE 2010).  Apresenta alta densidade demográfica, se 

comparada aos demais municípios da Região dos Lagos, com cerca de 453,75 hab/km² (IBGE 

2010).  

Sob o ponto de vista da riqueza natural, o município de Cabo Frio está inserido na 

região definida como Centro de Diversidade Vegetal da Região de Cabo Frio (CDVCF). O 

CDVCF é considerado como um dos centros de diversidade de plantas mais importantes da 

América do Sul, abrange também mais sete municípios do estado do Rio de Janeiro: Maricá, 

Saquarema, Araruama, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia, Cabo Frio e Armação dos 

Búzios. O CDVCF apresenta peculiaridades climáticas, geológicas e ecológicas que 

condicionam diversas formações vegetais, com muitas espécies endêmicas e raras (COE et al., 

2007). Além disso, na região,  ainda é possível avistar espécies da fauna, tais como mico-leão 

dourado, capivara e macaco prego.  (PNMA/RJ, 2017, p.65). 

Com 30 km de litoral, dezenas de praias exuberantes, uma grande extensão da Lagoa 

de Araruama e do Oceano Atlântico, Cabo Frio entrou definitivamente na rota do turismo na 

década de 1980. A área territorial do município de Cabo Frio está integralmente inserida na 

Região Hidrográfica VI do Estado do Rio de Janeiro, denominada Lagos São João (3.716 

km²). A RH VI reúne quatro Bacias Hidrográficas, sendo que o território de Cabo Frio se 

sobrepõe a porções de três delas: Bacia do Rio São João, Bacia do Rio Una e Cabo de Búzios 

e uma pequena porção da Bacia da Lagoa de Araruama (PNMA/RJ, 2017, p.65). 

 

 

 

 

 



 

14 
 

 A região apresenta fracas precipitações (854 mm/ano), taxa de evaporação anual 

entre 1.200 e 1.400 mm, temperatura média de 23ºC, insolação entre 200 e 

220h/mês, verão com predominância de ventos de NE e inverno marcado por 

períodos descontínuos de ventos de S-SW. As peculiaridades climáticas da região de 

Cabo Frio têm sido explicadas por fatores como a grande distância da linha de costa 

até a Serra do Mar e a presença de uma ressurgência costeira intermitente, 

intensificada pelos fortes ventos de NE (COE; CARVALHO, 2010). 
 

As praias do Peró e Conchas possuem grande relevância ecológica, inseridas na área 

do Parque Estadual da Costa do Sol (PECS) e na Área de Proteção Ambiental (APA) do Pau 

Brasil, são importantes para o turismo de praia, sol e veraneio do Estado do Rio de Janeiro 

(Figura 1).  

 

 

 
Figura 1: Imagem Aérea da praia do Peró e praia das Conchas, Cabo Frio, Rio de Janeiro, Brasil. 

Fonte: Google Earth (2018) 

 

 

 

A praia do Peró localiza-se no município de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro.  

Possui cerca de sete quilômetros de extensão de orla litorânea, mas apenas cerca de 505m é 

urbanizado, sendo o restante preservado com vegetação de restinga. Possui localização as 

latitudes 22°48’52’’ e 22º52’02’’ sul e longitude 41°56’11’’ e 42º00’04’’ oeste (OLIVEIRA 

FILHO, 2011). 
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A praia das Conchas, localiza-se no bairro Peró, faz divisa com a praia do Peró e 

possui como localização as latitudes 22º52’46” S e longitude 41º58’57” W. Possui 600 m de 

extensão em formato de concha, fato este que deu origem ao seu nome (Portal Eletrônico da 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio). 

 

1.4.2 Metodologia 

 

A coleta dos resíduos sólidos e rejeitos, na praia do Peró e na praia das Conchas, 

ocorreu no dia 30/06/2018,  em celebração ao dia do evento mundial de conscientização 

ambiental, denominado como Mares Limpos (Clean Seas), criado pela ONU Meio Ambiente 

e realizado sob orientação da Coordenadoria Municipal do Projeto Bandeira Azul de Cabo 

Frio. O evento contou com a participação de cerca de 500 voluntários e duração de 3h, tendo 

início por volta das 9h e término às 12h. As coletas foram em quatro compartimentos: faixa de 

areia, trilha (restinga), ambiente subaquático e flutuantes. 

A metodologia de coleta dos dados adotada foi baseada no conceito de Ciência 

Cidadã, denominada internacionalmente como Citizen Science, sendo utilizada por diversos 

pesquisadores (ELLWOOD et al.., 2017), como exemplos, MCKINLEY et al. (2017) e 

HERMOSO et al. (2019). Ciência Cidadã consiste em pesquisas desenvolvidas com a 

participação consciente, informada e voluntária de cidadãos que contribuem com informações 

para estudos científicos (DICKINSON et al., 2012; HIDAUGO-RUZ; THIEL, 2017). A 

vantagem acadêmica é a obtenção de informações em grande escala quantitativa (ELLWOOD 

et al., 2017), sendo  superior se comparada às coletas realizadas somente por pesquisadores de 

maneira individual ou em pequenos grupos de pesquisa. E mecanismo de aproximação do 

cidadão comum da ciência, contribuindo com a divulgação científica e a formação de 

multiplicadores, que podem auxiliar na conservação ambiental. 

O desenvolvimento desta pesquisa se deu com a participação de pessoas atuantes e não 

atuantes da área ambiental, tais como, ambulantes, alunos de escolas públicas, banhistas, 

escoteiros, canoístas, empresas de ecoturismo de trilhas e mergulhos, mergulhadores, 

moradores, universidades e membros de setor público municipal (limpeza pública, secretaria 

de meio ambiente, turismo, infraestrutura). 

O protocolo de coleta foi elaborado pela ONU Meio Ambiente e aplicado pela  

organização do evento e pesquisadores do presente trabalho. A praia do Peró foi escolhida 
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para reunião dos participantes em uma tenda apropriada, onde ocorreu a abertura do evento 

com distribuição de água, frutas e material de coleta (sacolas de lixo que comportam volume 

total de 100 litros por unidade e luvas) e explanações sobre os cuidados com materiais 

perfurocortantes e/ou potencialmente tóxicos que poderiam ser encontrados nas coletas. Na 

sequência, os grupos, formados de maneira aleatória pelos voluntários, sem intervenção dos 

pesquisadores, seguiram para as respectivas áreas de coleta. Menores de idade foram 

acompanhados pelos responsáveis (pais, professores, professores, tutores). Em todas as áreas 

de coleta houve apoio profissional de um ou mais dos seguintes profissionais: bombeiros, 

mergulhadores/instrutores, canoístas, condutores de trilhas, além de apoio de profissionais de 

saúde na tenda do evento e carros de apoio (guarda municipal e polícia militar). 

O material coletado foi reunido próximo a tenda do evento para aferição da massa  

total (kg) e de cada área de coleta, através da utilização de uma balança manual analógica 

(Figura 2). Em seguida, os pesquisadores coletaram aleatoriamente, alíquotas das áreas 

amostradas, exceção foi em relação ao material subaquático, recolhido em sua totalidade. A 

escolha das alíquotas tem como premissa a inviabilidade de análises minuciosas do montante 

total pelos pesquisadores após o campo. Posteriormente, o material foi analisado quali-

quantitativamente pelos pesquisadores. 

 

 

 
Figura 2: Resíduos sólidos e rejeitos coletados  e depositados temporariamente na praia do Peró, Cabo Frio, Rio 

de Janeiro, Brasil
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1.4.2.1 Coleta dos resíduos sólidos e rejeitos na faixa de areia da praia do Peró, Cabo Frio, 

Rio de Janeiro, Brasil 

 

 

Na faixa de areia da praia do Peró a coleta contou com a participação de cerca de 150 

voluntários. As coletas ocorreram ao longo de 500m da faixa de areia do trecho urbanizado da 

praia do Peró até a divisa com a praia das Conchas, e o percurso durou três horas  (Figura 3). 

 

 

 
Figura 3: Imagem aérea da área de coleta na faixa de areia da Praia do Peró, Cabo Frio, Rio de janeiro, Brasil. 

Fonte: Google Earth (2018) 

 

 

 

1.4.2.2 Coleta dos resíduos sólidos e rejeitos na trilha nas praias do Peró e Conchas, Cabo 

Frio, Rio de Janeiro, Brasil 

  

 

As coletas na trilha, com percurso pré-estabelecido, contou com a maior participação 

dos voluntários, cerca de 250 a 300 pessoas, e duração de três horas (Figura 4). Foram 

percorridos cerca de três quilômetros, tendo seu início em um trecho na praia do Peró e como 

ponto final a praia das Conchas.  
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Durante a abertura do evento, os pesquisadores explicaram aos guias e voluntários 

sobre a importância de coletarem o material  ao longo da trilha, como se fosse um transecto, 

considerando distância máxima de um metro em ambas as margens da trilha, como meio de 

padronização metodológica e para evitar que pessoas se ferissem na vegetação da restinga 

local. 

 

 
Figura 4: Imagem aérea da área de coleta na trilha entre as praias do Peró e das Conchas, Cabo Frio, Rio 

de Janeiro, Brasil. 

Fonte: Google Earth (2018) 

 

 

1.4.2.3 Coleta dos resíduos sólidos e rejeitos flutuantes, Cabo Frio, Rio de Janeiro, Brasil 

  

 

A coleta dos resíduos sólidos e rejeitos flutuantes foi realizada com a utilização de 

treze canoas havaianas, sendo que em cada canoa havia seis integrantes, totalizando 78 

participantes. Além disso, um barco de apoio recebeu e transportou os resíduos sólidos e 

rejeitos coletados pelos canoístas até a praia das Conchas e logo em seguida o trator e 

caminhão da prefeitura removeram o material e levaram até a praia do Peró. 

O percurso total foi de cerca de cinco quilômetros, tendo seu ponto de encontro e 

início na Ilha do Japonês e como ponto final a praia das Conchas (Figura 5). 
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Figura 5: Imagem aérea da área do trajeto da coleta dos resíduos sólidos e rejeitos  flutuantes, Cabo 

Frio, Rio de Janeiro, Brasil. 

Fonte: Google Earth (2018) 

 

 

1.4.2.4 Coleta dos resíduos sólidos e rejeitos subaquáticos na praia das Conchas, Cabo Frio, 

Rio de Janeiro, Brasil.  

  

 

A coleta dos resíduos sólidos e rejeitos subaquáticos  na praia das Concha foi realizada 

com a participação de quinze mergulhadores profissionais de snorkel.O percurso foi de 

aproximadamente 850m e profundidade máxima de cinco metros (Figura 6).  

Condições climáticas no dia do evento (fortes ventos e correntes) impossibilitaram a 

ação dos mergulhadores nos costões rochosos voltados para a praia do Peró, localizados na 

porção superior da figura 6. 
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Figura 6: Imagem aérea da área de coleta dos resíduos sólidos e rejeitos subaquáticos na praia das Conchas, 

Cabo Frio, Rio de Janeiro, Brasil
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1.  RESÍDUOS SÓLIDOS E REJEITOS: DEFINIÇÃO 

 

 

  A definição de resíduos sólidos varia de acordo com cada autor. Com isso, são 

encontradas diversas definições de resíduos sólidos. As duas mais utilizadas são encontradas 

na ABNT NBR 10.004/04 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei 

12.305/10. 

De acordo com a NBR 10.004/04 - Resíduos Sólidos - Classificação, os resíduos 

sólidos são definidos como:  

 

Resíduos nos estados sólidos e semissólidos, que resultam de atividades de origem 

industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. 

Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de 

água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem 

como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento 

na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e 

economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. (NBR 10.004, 

2004). 

 

De acordo com a Lei Federal nº 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), as 

definições de resíduos sólidos e rejeitos são:  

 

XVI – resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 

atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 

proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 

como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 

o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para 

isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 

disponível; (BRASIL, Lei nº 12.305/10, inciso XVI, art. 3º, p.11). 

 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 

tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente 

viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 

ambientalmente adequada; (BRASIL, Lei nº 12.305/10, inciso XV, art. 3º, p.11). 
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2.2. PANORAMA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO BRASIL 

 

 

Nas últimas décadas o crescimento da população foi acompanhado de um rápido 

desenvolvimento industrial e do surgimento de novos materiais e produtos (Ivar do Sul, 2005, 

p.1), resultando uma maior diversidade e quantidade de resíduos descartados. 

No ano de 2017, o Brasil produziu, segundo a Associação Brasileira de Empresas de 

Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe) 214.868 toneladas diárias de resíduos 

sólidos urbanos, tendo como média diária por habitante a quantia de 1,035 kg/hab/dia 

(ABRELPE, 2017, p.15). No total anual, os resíduos representaram cerca de 78,4 milhões de 

toneladas no país (ABRELPE, 2017, p. 14). 

 Em relação a coleta desses resíduos, no ano de 2017 foram coletados 196.050 

toneladas por dia (ABRELPE, 2017, p.16). A Região Sudeste do Brasil correspondeu a 53% 

deste valor total, conforme ilustra a figura 7 abaixo. 

 

 

 
Figura 7: Participação das regiões do país na coleta dos RSU Coletado 

Fonte: Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (2017) 
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“A gestão e gerenciamento de todo esse volume de resíduos cabe aos municípios, 

mediante prestação de serviços de coleta, transporte e destinação dos resíduos, de preferência 

contemplando atividades de separação e recuperação dos recursos existentes” (Filho, 2018, 

p.4). 

Segundo a Abrelpe (2017,p.17), 91,24% dos resíduos sólidos urbanos foram coletados 

no ano de 2017. Porém, cabe ressaltar que, conforme determina a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, em seu artigo 2º, inciso XIII, a destinação final ambientalmente adequada 

se dá apenas em aterros sanitários.  

 

O aterro sanitário é um local determinado, onde são aplicados métodos e técnicas 

sanitárias (impermeabilização do solo/compactação e cobertura diária das células de 

lixo/coleta, tratamento de gases/coleta e tratamento do chorume), entre outros 

procedimentos técnico-operacionais responsáveis em evitar os aspectos negativos da 

deposição final do lixo, além de combater os danos e/ou riscos a segurança, a saúde 

pública e ao meio ambiente (MOTA et al., 2009). 

 

 

Em função disso, a porcentagem de resíduos coletados e destinados conforme a PNRS 

foi de 59,1% (ABRELPE, 2017, p.19). Desta forma, as unidades inadequadas como lixões e 

aterros controlados apresentam um índice superior a 40%, com elevado potencial de poluição 

ambiental e impactos negativos à saúde. 

 

 

2.3. RESÍDUOS SÓLIDOS: CLASSIFICAÇÃO 

 

 

Para os efeitos da Lei n° 12.305/10, os resíduos sólidos podem ser classificados quanto 

à origem, que se divide em onze classes, que são: os resíduos domiciliares, resíduos de 

limpeza urbana, resíduos sólidos urbanos, resíduos de estabelecimentos comerciais, resíduos 

dos serviços públicos de saneamento básico, resíduos industriais, resíduos de serviços de 

saúde, resíduos da construção civil, resíduos agrossilvopastoris,  resíduos de serviços de 

transportes, resíduos de mineração.  

Há também a classificação dos resíduos segundo a NBR 10004/04 da ABNT dispõe 

sobre a classificação dos resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente 

e à saúde pública para que possam ser gerenciados adequadamente. 
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Os resíduos podem ser classificados como: Resíduos classe I – Perigosos; Resíduos 

classe II – Não perigosos;  Resíduos classe II A – Não inertes; Resíduos classe II B – Inertes. 

Onde de acordo com a NBR 10.004 da ABNT, os resíduos classe I são: 

  

Resíduos classe I - Perigosos: São aqueles que apresentam periculosidade e 

características como inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e 

patogenicidade. 

 

 

Já os resíduos classe II, que se refere aos resíduos não perigosos, podendo ser dividido 

em A – Não inertes e B – Inertes, são definidos pela NBR 10.004 da ABNT como:  

 

 

Resíduos classe II A - Não inertes. Aqueles que não se enquadram nas classificações 

de resíduos classe I - Perigosos ou de resíduos classe II B - Inertes, nos termos desta 

Norma. Os resíduos classe II A – Não inertes podem ter propriedades, tais como: 

biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água.  

 

 

Resíduos classe II B – Inertes. Quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma 

forma representativa, segundo a ABNT NBR 10007, e submetidos a um contato 

dinâmico e estático com água destilada ou deionizada, à temperatura ambiente, 

conforme ABNT NBR 10006, não tiverem nenhum de seus constituintes 

solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, 

excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor. 

 

Para uma melhor representação da classificação dos resíduos sólidos quanto ao risco à 

saúde pública e ao meio ambiente, a NBR 10.004 da ABNT dispõe de um diagrama (figura 8), 

na qual possibilita entender a classificação proposta. 
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Figura 8: Diagrama de caracterização e classificação de resíduos 
Fonte: NBR 10.004 da ABNT (2004) 
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2.4. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL RELACIONADA AOS RESÍDUOS  

 

2.4.1. Política Nacional de Resíduos Sólidos 

 

 

Em 2 de agosto de 2010, através do decreto nº 7404/2010 foi sancionada a Lei 

12.350/10 que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos dispondo sobre seus 

princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada 

e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos 

geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis (Lei 12.305/2010, 

art.1º). 

 A Política Nacional de Resíduos Sólidos traz alguns conceitos que, até aquele 

momento, eram pouco definidos, como por exemplo logística reversa, integração de 

catadores, padrões sustentáveis de produção e consumo, visando, entre outros aspectos, à 

proteção da saúde pública e da qualidade ambiental e à disposição final ambientalmente 

adequada (BRASIL, 2010). 

 A seguir serão destacados os principais aspectos da Lei Federal nº 12.305/10, que são 

de extrema importância e representam um marco regulamentar para a gestão integrada e 

gerenciamento dos resíduos sólidos no Brasil. 

 O artigo 6 traz os princípios da PNRS como poluidor-pagador e protetor-recebedor, a 

visão sistêmica na gestão dos resíduos, a chamada responsabilidade compartilhada, o 

reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de 

valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania, entre outros. 

 O artigo 7 traz os objetivos, dentre eles, cabe destacar, a não geração, redução, 

reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos e a articulação entre as diferentes esferas do poder 

público, e destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a 

gestão integrada de resíduos sólidos. 

 O artigo 8 traz os instrumentos, entre eles, a coleta seletiva, os sistemas de logística 

reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada 

pelo ciclo de vida dos produtos, a pesquisa científica e tecnológica, a educação ambiental.  
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2.4.2. Política Estadual de Resíduos Sólidos do Rio de Janeiro 

 

 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos norteia a Política Estadual de Resíduos 

Sólidos e a Lei Estadual nº 4191/2003 traz importantes considerações acerca da melhoria na 

gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos. Está dividida em seções, contendo os princípios, 

objetivos, diretrizes, instrumentos, licenciamento e fiscalização, infrações e penalidades, 

educação ambiental, apoio técnico e científico e logística reversa. 

Cabe destaque os artigos 13 e 15, que estabelecem, respectivamente, os objetivos e os 

instrumentos da Política Estadual de Resíduos Sólidos do Rio de Janeiro. 

 O artigo 13 traz como um dos objetivos erradicar os lixões, evitando o agravamento 

dos problemas ambientais gerados pelos resíduos sólidos, estimular e valorizar as atividades 

de segregação na origem e coleta de resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis, estimular a 

implantação de novas tecnologias e processos não poluentes para tratamento, reciclagem e 

disposição final dos resíduos sólidos, entre outros. 

 O artigo 15 traz os instrumentos, destacando os programas de incentivo à adoção de 

sistemas de gestão ambiental pelas empresas, as ações voltadas à educação ambiental que 

estimulem práticas de reutilização, reciclagem e reaproveitamento, o sistema de informações 

sobre os resíduos sólidos no Estado, os programas, as metas e os relatórios ambientais para 

divulgação pública entre outros. 

 

 

2.4.3. Plano Municipal de Saneamento Básico de Cabo Frio – RJ 

 

 O município de Cabo Frio,  RJ, traz em seu Plano de Saneamento Básico, criado em 

setembro de 2013, visa atender os preceitos legais da Política Nacional de Resíduos Sólidos e 

apresenta objetivos, metodologia, caracterização do município, diagnósticos tais como, a 

situação dos resíduos sólidos, caracterização, acondicionamento, coleta e transporte, 

tratamento e disposição final, dentre outros. Além disso, traz a construção de cenários, 

programas, metas e ações.  

 Neste Plansab (Plano Municipal de Saneamento Básico), cabe destacar que são 

apresentados valores em relação à quantificação de resíduos e rejeitos coletados e destinados 

ao Aterro Sanitário Dois Arcos, cujo aterro é privado e é responsável por atender os 
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municípios de São Pedro da Aldeia, Cabo Frio, Arraial do Cabo, Búzios, Iguaba Grande, 

Araruama, Saquarema, Casimiro de Abreu e Silva Jardim. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico de Cabo Frio, RJ, estipula cenários 

previsíveis para cada ano, a partir de 2013 até 2033 (2013, p.87). A tabela 1 abaixo ilustra 

dois cenários, o previsível, que é baseado na previsão populacional adotada com a 

quantificação de resíduos dispostos diariamente no Aterro Sanitário Dois Arcos, provenientes 

da coleta domiciliar e comercial e o normativo, que consiste na adoção de um conjunto 

articulado de ações normativas, operacionais, financeiras e de planejamento com base em 

critérios sanitários, ambientais e econômicos para coletar, transferir, transportar, tratar e 

dispor os resíduos sólidos gerados. 

 

 
Tabela 1: Projeção da geração de resíduos do município de Cabo Frio, Rio de Janeiro, Brasil 

 
Fonte: Plano Municipal de Saneamento Básico de Cabo Frio,  RJ 
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Chama atenção ao fato de que, se o município não avançar em questões de educação 

ambiental, melhor infra-estrutura para coleta e transporte de resíduos, dentre outras questões, 

será possível que a partir do ano de 2032, a média por habitante será acima de 1kg/dia. Para 

agravar ainda mais, a previsão do crescimento populacional municipal é de cerca de quase 78 

mil habitantes em relação ao ano de 2013, ano o qual foi realizada a projeção dos cenários.  

Desta forma, fica claro e evidente a necessidade da implementação e capacitação de 

um corpo técnico de gestores responsáveis para aproximar a teoria, conforme estabelecem as 

legislações, com a prática. 

 

 

2.4.4. Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar  

 

 

No dia 22 de março de 2019, data a qual é celebrado o Dia Mundial da Água, o 

Ministério do Meio Ambiente (MMA) lançou o Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar 

(PNCLM). 

O Plano Nacional de Combate ao Lixo no Mar é composto de um diagnóstico do 

problema do lixo no mar no Brasil, valores de referência, situação desejada, modelo de 

governança, eixos de implementação, diretrizes, indicadores, plano de ação (curto, médio e 

longo prazo) e agenda de atividades do plano. 

 Para isso, O Ministério do Meio Ambiente lançou um questionário online para 

entender o que os diversos setores da sociedade pensam e propõem para uma das maiores 

ameaças aos oceanos: o lixo. 

O lançamento aconteceu a Waste Expo Brasil, em São Paulo, dando início à etapa de 

consulta pública para a elaboração do Plano Nacional — um dos compromissos voluntários 

assumidos pelo Brasil na Conferência dos Oceanos da ONU, em junho de 2017. O plano, que 

também é impulsionado pela Campanha Mares Limpos, da ONU Meio Ambiente.  

Por ser algo bem recente, não foram encontrados artigos ou teses que abordassem 

discussões acerca do PNCLM. Todavia, cabe ressaltar que os dados que foram apresentados 

são oriundos do evento de conscientização denominado Mares Limpos. Da ONU do Meio 

Ambiente e isso tem gerado questionamentos sob a forma que essas questões têm sido geradas 

e direcionadas. 
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2.5. A ZONA COSTEIRA DO BRASIL  

 

O litoral brasileiro possui uma extensão de cerca de 8.500km (HIGASHI, 2006, p.1), 

onde estas áreas possuem grande atrativo comercial, industrial e turístico (ASMUS, 2006, 

p.2).  

De acordo com Araújo (2003, p.65), “a maior parte da população mundial vive em 

zonas costeiras, a até 100 km da costa, e a tendência é o aumento dessa concentração 

geográfica”. Com isso, cresce nessas áreas o volume de resíduos e, em consequência, aumenta 

o descarte inadequado destes materiais.  

Cabe destacar que a Constituição Federal, em seu art. 225, inciso VII, define a zona 

costeira como “patrimônio nacional”. Logo, é dever de todos da sociedade defendê-lo e 

preservá-lo de modo que este “patrimônio” não seja degradado. 

A Lei nº 7.661/88, que instituiu o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro –PNGC, 

considera como Zona Costeira o espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, 

incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e outra terrestre, 

que são definidas pelo Plano.  

 

Observa-se então, que os espaços litorâneos contam com ecossistemas de rara beleza 

e por ser um espaço de confluência entre o mar e a terra, têm características ímpares 

de fauna, flora, paisagismo e tendência de evoluir ainda mais populacionalmente, 

sendo cada vez mais valorizado social e economicamente (SANTOS et al., 2010, p. 

2). 

 

A Lei 7.661/81 estabelece os princípios que devem nortear o gerenciamento costeiro, 

conceitos e definições, objetivos e diretrizes, bem como instrumentos, competências e fontes 

de recursos.  

 Esta lei surgiu a partir da necessidade de se administrar os recursos naturais da zona 

costeira de forma sustentável, pois estas regiões possuem grande atrativo comercial, industrial 

e turístico (ASMUS, 2006, p.2).  

De acordo com Albuquerque, (2014, p.2) o Brasil conta com um sofisticado aparato 

legal dedicado a gestão e proteção da zona costeira. No entanto, a exploração e consequente 

degradação desse espaço, bem como o número de conflitos, principalmente no que tange a 

apropriação de seus recursos naturais, são cada vez mais intensos. 

 A Lei 7.661/88 tem significativa relevância por ser o primeiro instrumento legal 

brasileiro a tratar especificamente do tema do gerenciamento costeiro. 
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Diegues (2001, p. 89) relata que as zonas costeiras estão sujeitas a pressões urbano-

industriais sem precedentes na história: 

 

Em muitas regiões, os mangues foram aterrados para a criação de infra-estrutura 

urbana e turística; em outras, cortaram-se árvores do mangue para a plantação de 

arroz ou para a criação de peixes e camarões. Além disso, elas são administradas por 

instituições variadas, com pouca coordenação e, como resultado, ecossistemas 

costeiros essenciais estão sendo destruídos antes que um planejamento adequado 

seja formulado e implementado. 

 

 Segundo Santos (2000, p.2) a zona costeira, como região de interface entre os 

ecossistemas terrestres e marinhos, é responsável por ampla gama de funções ecológicas, tais 

como a prevenção de inundações, da intrusão salina e da erosão costeira, a proteção contra 

tempestades, a reciclagem de nutrientes e de substâncias poluidoras e a provisão direta ou 

indireta de habitats e de recursos para uma variedade de espécies exploradas. 

 

 

2.5.1. O Projeto Orla  

 

 O referido projeto objetiva compatibilizar as políticas ambientais e patrimoniais do 

Governo Federal no trato dos espaços litorâneos sob propriedade ou guarda da União, 

buscando, inicialmente, dar uma nova abordagem ao uso e gestão dos terrenos e acrescidos de 

marinha, como forma de consolidar uma orientação cooperativa e harmônica entre as ações e 

políticas praticadas na orla marítima (PROJETO ORLA, 2002). 

 

 

2.6. RESÍDUOS SÓLIDOS NA ZONA COSTEIRA  

 

Segundo Silva Filho (2018, p.4), um agravante de um sistema ineficiente da gestão 

inadequada de resíduos é a contaminação dos recursos hídricos, pois via de regra, os materiais 

não coletados e os resíduos depositados em locais inapropriados são carreados para córregos, 
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rios, mares e oceanos ou contaminação de outros corpos d’água com os lixiviados da sua 

decomposição.  

 

A presença de resíduos sólidos nos ambientes costeiros está diretamente relacionada 

a diversos fatores. Depende, no entanto de questões complexas que envolvem desde 

a infra-estrutura de cada região, o que engloba a existência ou não de uma eficiente 

coleta e destinação adequada do lixo associada a programas de reciclagem e 

sistemas de drenagem urbana, até aspectos menos específicos que se relacionam 

com o nível educacional e poder aquisitivo da população (ARAUJO, 2003, p.2). 

 

 

É importante ressaltar que a Lei Federal nº 12.305/2010, em seu artigo 47, inciso I, 

define que é predominantemente proibida à destinação ou disposição final de resíduos sólidos 

ou rejeitos em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos. 

Porém, as áreas costeiras não estão isentas desta problemática, pois a presença de 

resíduos sólidos nestas áreas representam diversos riscos a biota e a saúde pública 

(D’ANTONIO, 2011). 

Estima-se que 80% do lixo encontrado no mar tenham origem em atividades realizadas 

em terra, como consequência da gestão inadequada de resíduos sólidos, do turismo, indústria, 

entre outros, enquanto os outros 20% são originados em atividades realizadas no mar, tais 

como transporte de cargas, pesca, plataformas marítimas, entre outros (Jambeck et al., 2015). 

O termo “lixo do mar” pode ser caracterizado como sendo todo o resíduo de origem 

antrópica que, independentemente de sua origem, entra no ambiente marinho (Política 

Nacional de Combate ao Lixo do Mar, 2019, p.7).  

Segundo Oliveira (2013, p.14), o termo lixo marinho tem origem nos termos em 

inglês, marine debris ou marine litter, onde as definições mais recentes do termo não fazem 

distinção entre estes, sendo ambos definidos como qualquer material que chega ao ambiente 

marinho, incluindo material encontrado em praias, flutuando ou afundado no mar. 

Parte do lixo marinho encontrado nas zonas costeiras brasileiras é provavelmente 

provenientes de navios, embora o lançamento de lixo no mar seja proibido (FRANZ, 2011, p. 

22). A MARPOL 73/78 é uma convenção internacional de 1973, alterada em 1978, destinada 

à Prevenção da Poluição Marinha causada por navios e visa controlar e regular o despejo de 

cargas perigosas no mar (NUCCI, 2010, p.3). 

Os resíduos acumulam-se em diversas praias, independentes da distância relativa aos 

prováveis locais de origem (IVAR DO SUL, 2011). Suas diversas fontes podem ser, 

basicamente, classificadas como terrestres e marinhas (RIBIC et al.,2011). 
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Os impactos têm sido diversas, agregando danos ambientais 

(aprisionamento/enredamento e ingestão, além da potencial dispersão biológica, 

incluindo espécies invasoras), sociais (perda estética ou paisagística), econômicos 

(custos às atividades turísticas, às embarcações recreativas/pesqueiras, à limpeza 

pública) e de segurança pública (riscos aos banhistas, incluindo ferimentos) (UNEP, 

2009 apud SANTANA NETO et al., 2012,p.1) 

 

 Segundo Franz (2011, p.23), o aprisionamento de animais marinhos é uma das 

consequências mais evidentes da ameaça que o resíduo plástico representa à vida nos oceanos 

que, embora visível, é negligenciada.  

 

Os maiores impactos de resíduos em animais marinhos são o emaranhamento em 

rede de pesca e a ingestão de resíduos. No caso do emaranhamento, os animais 

ficam presos em redes de pesca abandonadas ou redes de espera, e ao ficar preso, o 

animal perde a capacidade de locomoção, dificultando a respiração e busca por 

alimento, podendo causar morte. E no caso da ingestão dos resíduos, podem causar a 

obstrução do aparelho digestivo e também a falsa sensação de saciedade, fazendo 

com que o animal não consiga se alimentar, ficando debilitado, podendo vir a óbito 

(Pacheco, 2016,p.9). 

 

Os resíduos sólidos nas áreas de praias resultam em vários efeitos nocivos sobre a 

biota marinha, como também trazem sérios prejuízos para o turismo e economia de 

municípios costeiros e riscos aos usuários de praias prejudicando a saúde dos mesmos 

(CALDAS, 2007, p.6).  

 

Atualmente os resíduos sólidos são considerados uma das principais formas de 

poluição marinha devido a aspectos como seu elevado tempo de resistência no 

ambiente, sua ampla e abundante utilização pela sociedade moderna e ineficácia ou 

inexistência de programas de gerenciamento destes resíduos, estes podem ficar 

dispostos até em regiões longe da fonte devido à existência de correntes marinhas o 

que faz do lixo marinho um problema internacional (CALDAS, 2007, p.7). 

 

Em função disso, é necessário conscientizar-se, através de práticas de educação 

ambiental de modo com que seja alterada a forma de viver e de se relacionar com o meio 

ambiente (DIAS, 2006). Sendo assim, a Educação Ambiental tem papel fundamental para 

maximizar a gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos.  

 No Brasil, a Lei 9.795, dispõe sobre a Educação Ambiental e institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA). A educação ambiental é definida como:  
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Processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 

conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do 

meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 

sua sustentabilidade (BRASIL, Lei n°9.795, art. 1º). 

 

 

Desta forma, uma gestão e gerenciamento eficazes tornam-se fundamental para que 

esta problemática ambiental seja mitigada e controlada, fazendo com que os impactos tornem-

se cada vez menores. 

Gerenciar o lixo na concepção da palavra significa cuidar dele do berço ao túmulo, e 

esta expressão do berço ao túmulo define muito bem como deve ser o gerenciamento do lixo 

nos dias de hoje: desde sua geração, seleção e finalmente sua disposição final (LOSS et al., 

2014, p.4). 

 

 

 

2.6.1. O plástico e sua capacidade de dispersão 

 

 

A palavra plástico vem do grego plástikos. Ela é empregada em várias áreas do 

conhecimento humano, apresentando um espectro de significados, mas em geral se refere a 

algo moldável (Piatti, 2005, p.12). O plástico representa um dos componentes de resíduos 

sólidos que polui os oceanos e gera grande preocupação (FRANZ, 2014, p.23). Embora os 

apetrechos de pesca despertam preocupações ambientais, econômicas e de segurança, são os 

plásticos os principais vilões para este tipo de poluição, constituindo a categoria mais 

frequente na ampla maioria dos estudos referentes à quantificação e composição do lixo 

marinho (SANTANA NETO et al., 2012, p.3). 

 Segundo Simões (2017), o plástico se torna o centro dos debates, pois esse material 

tem uma taxa de produção crescente, já que possui excelentes qualidades como ser um 

isolante térmico e flexível utilizado em diversos setores. Para Nucci (2010, p.5), seu amplo 

uso e sua grande demanda devem-se à sua durabilidade, resistência e baixo custo, assim como 

sua baixa taxa de degradação. Tais características fizeram com que o plástico rapidamente se 

instalasse nos mais diversos setores. 

 Entre os plásticos ou polímeros (novos materiais que, como os primeiros plásticos, são 

obtidos do petróleo, gás natural e carvão) mais utilizados, e consequentemente, mais 

descartados pela sociedade moderna estão o polietileno (PE) de alta e baixa densidades, 
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polipropileno (PP) cloreto de polivinila (PVC), poliestireno (PS) e tereftalato de polietileno 

(PET) (IVAR do SUL, 2014, p.1).  

 

Nos ambientes costeiros e marinhos, os macroplásticos começam a sofrer sucessivos 

processos de degradação, induzidos principalmente pela luz do sol (processo foto-

oxidativos). Com sua estrutura molecular fragilizada, os plásticos começam a se 

fragmentar em pedaços cada vez menores, em um processo lento mas significativo,  

provavelmente até atingir o nível molecular (IVAR do SUL, 2014,p.1).  

 

 

 A proporção de plásticos para outros tipos de resíduos no mar é maior devido a sua 

facilidade de transporte quando comparados a outros materiais mais densos como vidro e 

metal, e também quando comparado a sua durabilidade no ambiente, quando comparado a 

outros materiais menos densos como o papel (PACHECO, 2016, p.13). 

Depois de despejado, o lixo é transportado por correntes marinhas, instalando-se em 

locais isolados, muitas vezes ricos em fauna, caracterizado por zonas de convergência 

oceânica (NUCCI, 2010, p.11). 

 As principais correntes marinhas se deslocam de acordo com um modelo 

aproximadamente circular, provocado por fatores como: ação dos ventos, forma das bacias 

oceânicas e dos continentes, força de Coriolis e deslocamento das águas tropicais em direção 

aos pólos por serem mais quentes e de menor densidade (SOARES; FIGUEIREDO, 2009). 

De acordo Simões (2017), existem cinco tipos de giro, sendo eles o Giro do Atlântico 

Norte, o Giro do Atlântico Sul, o Giro do Oceano Índico, o Giro do Pacífico Sul e o Giro do 

Pacífico Norte. 

Estes giros podem concentrar detritos numa área devido ao efeito de turbilhão. Diante 

disto, existem duas grandes ocorrências: Grande Porção de Lixo do Pacífico e Grande Porção 

de Lixo do Atlântico Norte (SIMÕES, 2017).  

Em um desses locais, no Oceano Pacífico, entre a Califórnia e o Havaí, ocorreu a 

formação de uma “ilha de plástico”, pelo acúmulo de pedaços minúsculos deste, transportados 

pelo Giro Subtropical do Pacífico Norte. Seu tamanho é incerto, mas estimativas falam em 

400 mil Km2. (GREENPEACE, 2010 apud NUCCI, 2010,p.12). 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

3.1. ANÁLISE QUALI-QUANTITATIVA TOTAL DOS RESÍDUOS SÒLIDOS E 

REJEITOS COLETADOS 

 

A massa total coletada foi de 228 kg de resíduos sólidos e rejeitos, sendo o material 

flutuante o mais representativo (133 kg). O material recolhido na faixa de areia (praia do 

Peró) e na trilha (entre Peró e Conchas) foi similar (Figura 9). 

 

 

 
Figura 9: Quantidade de resíduos sólidos e rejeitos coletados por compartimento nas praias do Peró e Conchas, 

Cabo Frio, Rio de Janeiro, Brasil. 

 

 

 

Em valores numéricos foram contabilizados 1.533 itens. Dentre os tipos de resíduos 

sólidos e rejeitos coletados, destacam-se em maior quantidade os itens plásticos (exceto 

isopor), bitucas de cigarro, isopor, madeiras e metais (Tabela 2). 
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Tabela 2: Tipos e quantidade total de  resíduos sólidos e rejeitos coletados em todos os compartimentos 

analisados. 

Tipos de resíduos sólidos  

e rejeitos  

Quantidade (unidade) 

  

Plástico 1.063 

Bituca de Cigarro 142 

Isopor 132 

Metal 40 

Papel 37 

Madeira 32 

Orgânico 20 

Linha de pesca 18 

Vidro 12 

Corda 10 

Tecido 8 

Plástico/Metal 8 

Carvão 6 

Piso 2 

Tijolo 2 

Papel/Plástico 1 

  TOTAL DE ITENS 1533 

 

 

Na análise do percentual das classes de resíduos sólidos e rejeitos, os plásticos se 

destacaram com uma porcentagem de 69% (1.063 unidades) entre os cinco tipos de resíduos 

mais abundantes presentes nas amostras de todos os compartimentos analisados. Em seguida, 

a bituca de cigarro representou 9% (142 unidades), o isopor com 9% (132 unidades), o metal 

com 3% (40 unidades) e o papel com 2% (37 unidades). A categoria outros engloba todos os 

itens citados na tabela 2, totalizando 8% (122 unidades) (Figura 10).  
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            Figura 10: Porcentagem dos tipos de resíduos sólidos e rejeitos coletados em todos os compartimentos 

 

 

3.2. RESÍDUOS  SÓLIDOS E REJEITOS ORIUNDOS DA FAIXA DE AREIA DA PRAIA 

DO PERÓ, NO TRECHO URBANIZADO.  

 

 

Analisando os resultados demonstrados na tabela 3, o plástico foi o tipo de resíduo 

predominante, totalizando 183 itens entre os 382, representando 48% do total analisado 

(Figura 11). . Rayon-Viña et al., (2018) em seu trabalho realizado na Praia de Biscaia, em 

Angra dos Reis, RJ, também verificou que plástico foi o item mais abundante, totalizando 

68%. Resultados semelhantes foram encontrados por Ivar do Sul (2005), em seu trabalho 

realizado no litoral norte da Bahia, onde 78% dos itens coletados durante o inverno e 59% dos 

itens coletados durante o verão foram plásticos. Posteriormente, Ivar do Sul e Costa (2013), 

em trabalho feito em uma reserva extrativista em Goiânia, encontraram os plásticos e outros 

materiais sintéticos como a maioria dos itens na faixa de areia do estuário, representando 72% 

das amostras.  

Santana Neto et al. (2016, p.9), afirmam que a presença expressiva de fragmentos 

plásticos pode ser explicada pelas constantes modificações aos quais são expostos, como o 

soterramento e a remobilização pelas ondas, além dos efeitos da foto-oxidação e transporte 

pelo vento. Uma vez que apresentam condições favoráveis à fragmentação, o lixo plástico 
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tende a se fragmentar em partes cada vez menores, dando origem ao chamado microplástico 

que, por sua vez, afetará uma quantidade ainda maior de organismos, por meio de 

transferência trófica.  

 

 

Tabela 3: Tipos e quantidade de resíduos sólidos e rejeitos encontrados na faixa de areia da praia do Peró, Cabo 

Frio, Rio de Janeiro, Brasil. 

Tipos de resíduos sólidos  

e rejeitos 

Quantidade (unidade) 

Plástico 183 

Bituca de Cigarro 91 

Madeira 24 

Papel 21 

Orgânico 15 

Metal 13 

Carvão 6 

Corda 6 

Plástico/Metal 5 

Vidro 4 

Linha de Pesca 4 

Tecido 3 

Isopor 2 

Piso 2 

Tijolo 2 

Papel/Plástico 1 

TOTAL DE ITENS  382  

 

 

O segundo tipo de resíduo sólido mais abundante, no presente estudo, foi a bituca de 

cigarro, com a quantidade de 91 unidades entre os 382 analisados, representando 24% (Figura 

11). No dia da coleta, foi perceptível que este item estaria entre os mais abundantes, pois a 

grande quantidade era visível, gerando questionamentos se houve ou não algum tipo de 

evento anteriormente no local. Alguns autores têm chamado a atenção para a presença 
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numerosa deste tipo de resíduo sólido nas áreas da praia  e têm despertado novas 

preocupações. Guimarães e Garcia (2012), em trabalho realizado na Praia da Curva da 

Jurema, Vitória, ES, também identificaram as bitucas de cigarro como o segundo tipo de 

resíduo sólido mais abundante, apresentando um índice de 19,6%. O trabalho de Mattos e 

Bondioli (2018), realizado na Praia do Martim de Sá, Caraguatatuba, SP, identificou a bituca 

de cigarro como o item mais abundante, superando inclusive os plásticos.  

Widmer e Reis (2010), afirmam que as bitucas de cigarro possuem tamanho muito 

pequeno e por isso, muitas vezes não são coletados pela equipe de limpeza do município e 

também que, em comparação com latas de alumínio, não possuem valor de reciclagem, o que 

favorece a permanência deste tipo de resíduo na praia. Cabe ressaltar que a praia do Peró é 

limpa diariamente pela equipe de limpeza do município de Cabo Frio, RJ, mas ocorreu 

processo similar ao que Widmer e Reis mencionaram.  

A Figura 11 ilustra, de forma mais clara, os cinco tipos de resíduos sólidos e rejeitos 

predominantes na amostra. Depois do plástico 48% (183 unidades), destaca-se a bituca de 

cigarro, com cerca de 24% (91 unidades), seguido por madeira, com 6% (24 unidades), papel 

com 5% (21 unidades) e orgânico 4% (15 unidades). A categoria outros engloba todos os 

demais tipos de resíduos presentes na tabela 3, representando 13% (48 unidades). 

 

 

 
Figura 11: Porcentagem dos tipos de resíduos sólidos e rejeitos analisados na faixa de areia da praia do 

Peró, Cabo Frio, Rio de Janeiro, Brasil. 
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3.3. RESÍDUOS SÓLIDOS E REJEITOS ORIUNDOS DA TRILHA DA PRAIA DO PERÓ 

X CONCHAS, CABO FRIO, RIO DE JANEIRO, BRASIL 

 

Analisando a tabela 4, destacam-se os resíduos plásticos como o tipo de resíduo sólido 

mais abundante na amostra oriunda da trilha da praia das Conchas x Peró. Ou seja, dos 189 

resíduos encontrados na amostra, 102 foram classificados como  plástico, representando 53% 

da amostra (Figura 12). A predominância desse material pode estar relacionada ao intenso 

consumo do plástico, em virtude da sua grande aceitação como embalagem de alimentos 

industriais, o que se deve tanto à sua versatilidade e a capacidade de armazenar 

adequadamente os produtos quanto à capacidade de evitar danificações do produto, reduzindo 

assim o risco de infecção e o desperdício de alimentos (BERNANDINO e FRANZ, 2016, 

p.14). Além disso, por serem bastante acessíveis, os plásticos tornaram-se dispensáveis, ou 

seja, são facilmente descartados. Quando presentes nos ecossistemas são de difícil degradação 

natural (permanecendo por décadas), e se dispersam facilmente, tanto nos oceanos quanto na 

zona costeira (IVAR DO SUL, 2005). 

Em segundo lugar, aparece a bituca de cigarro, 50 unidades dos 189 itens encontrados, 

com um percentual de 26% do total analisado (Figura 12). De acordo com Widmer e Reis 

(2010), as bitucas de cigarro são um tipo de resíduo comumente encontrado nas praias e 

apontam que a falta de locais adequados para a deposição final nas praias é um dos problemas 

que intensificam a acumulação esse tipo de resíduo, tendo muitas vezes como destino final os 

oceanos. No entanto, Marchi et al. (2014), alertam que as bitucas de cigarro contêm metais 

pesados que podem contaminar cursos de água e solos, representando uma ameaça devido aos 

efeitos potencialmente tóxicos aos ecossistemas. 

Embora as bitucas não sejam mencionadas na ABNT NBR10.004/2004, dadas as suas 

características, podem sim ser classificadas como resíduos tóxicos, uma vez que contém 

contaminantes de cigarros e substâncias químicas produzidas durante a combustão (RIOS; 

CARVALHO, 2018). 
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Tabela 4: Tipos e quantidade de resíduos sólidos e rejeitos analisados da amostra da trilha entre as praias do Peró 

e das Conchas, Cabo Frio, Rio de Janeiro, Brasil 

Tipos de resíduos sólidos  

e rejeitos 

Quantidade (unidade) 

Plástico 102 

Bituca de Cigarro 50 

Madeira 7 

Vidro 7 

Papel 7 

Metal 5 

Linha de Pesca 4 

Tecido 3 

Plástico/ Metal 3 

Isopor 1 

TOTAL DE ITENS                     189                    189 

 

 

A figura 12 ilustra, de forma mais clara, os cinco tipos de resíduos sólidos 

predominantes analisados oriundos da coleta. Depois do plástico 53% (102 unidades), 

destaca-se a bituca de cigarro, com cerca de 26% (50 unidades), seguido por madeira, com 

4% (7 unidades), o vidro com 4% (7 unidades), o papel 4% (7 unidades). A categoria outros 

engloba todos os demais tipos de resíduos presentes na tabela 4, representando 9% (16 

unidades). 
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Figura 12: Porcentagem dos tipos de resíduos sólidos e rejeitos analisados da trilha entre as praias do 

Peró e das Conchas, Cabo Frio, Rio de Janeiro, Brasil. 

 

 

 

3.4. RESÍDUOS SÓLIDOS E REJEITOS FLUTUANTES ANALISADOS 

 

 No Brasil, estudos demonstram que os principais fatores que levam à geração de lixo 

flutuante são os hábitos da população, a precariedade dos serviços de coleta de resíduos 

sólidos e a sua disposição final inadequada (FRANZ, 2011, p.130). 

 De acordo com a tabela 5, chama atenção ao fato de que o item mais abundante foi o 

isopor, apresentando um total de 129 unidades (48%) entre os 268 analisados (Figura 13). Em 

seguida, e com um valor bem próximo, os demais plásticos apresentaram um total de 123 

unidades (45%; Figura 13). Santana Neto et al. (2016),  descreveram em seu trabalho os dois 

tipos mais abundantes de resíduos coletados sendo o plástico e o isopor, embora o plástico 

tenha apresentado um índice de 82% do volume total.  

 Franz (2011), em trabalho realizado na cidade do Rio de Janeiro, verificou que o tipo 

de resíduo sólido predominante nas ecobarreiras foi o plástico, que correspondeu a 66,4%. 

Posteriormente, Bernardino e Franz (2016), apontaram a categoria plástico como o tipo de 

material mais encontrado no trabalho realizado na Praia do Flamengo, RJ. E em segundo 

lugar, a categoria isopor apresentou um preocupante índice de 22% de todo volume coletado e 
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analisado. É importante destacar que o isopor possui baixa densidade e alta resistência 

mecânica, além de absorver pouquíssima água (MACEDO et al., 2011). Essas características 

permitem que esse material possa ficar por muito tempo flutuando na água e seja levado por 

longas distâncias (BERNARDINO e FRANZ, 2016).  

 Ortiz (2010) apontou em seu estudo, realizado no Espírito Santo, o isopor como a 

segunda categoria mais amostrada em termos de quantidade de itens, representando 12,48% 

do total. 

 

Tabela 5: Tipos e quantidade de resíduos sólidos e rejeitos e analisados da amostra dos resíduos sólidos e rejeitos 

flutuantes, Cabo Frio, Rio de Janeiro, Brasil. 

Tipos de resíduos sólidos 

e rejeitos 

Quantidade (unidade) 

Isopor 129 

Plástico 123 

Metal 6 

Orgânico 5 

Linha de Pesca 2 

Papel 1 

Vidro 1 

Madeira 1 

TOTAL DE ITENS 268 

 

 

A Figura 13 ilustra os cinco tipos de resíduos sólidos predominantes, sendo que o 

isopor foi o tipo de resíduo analisado mais abundante em relação aos demais, significando 

cerca de 48% (129 unidades) do total da amostra analisada. Em seguida, com um número bem 

próximo, o plástico representou um percentual de 45% (123 unidades), seguido do metal  com 

2% (6 unidades), orgânico com 2% (5 unidades), linha de pesca com 1% (2 unidades). A 

categoria outros engloba todos os demais tipos de resíduos presentes na tabela 5, 

representando 2% (3 unidades). 
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Figura 13: Porcentagem dos tipos de resíduos sólidos e rejeitos flutuantes analisados, Cabo Frio, Rio de Janeiro, 

Brasil. 

 

 

3.5. RESÍDUOS SÓLIDOS E REJEITOS SUBAQUÁTICOS ANALISADOS DA PRAIA 

DAS CONCHAS, CABO FRIO, RIO DE JANEIRO, BRASIL 

 

Este compartimento não foi analisado por amostragem, em função da menor 

quantidade e também pelo interesse em se conhecer os tipos de resíduos que não são 

usualmente vistos, realizamos análise de todo o material coletado. 

Os estudos no fundo do oceano são poucos comuns, sendo ainda mais raros os que 

empregam mergulho como técnica de amostragem dos resíduos sólidos (MACHADO; 

FILMANN, 2010). 

         Segundo Splenger e Costa (2008), da literatura disponível sobre detritos marinhos 

bentônicos, seis métodos de amostragem foram registrados: rede de arrastro pelo fundo, sonar, 

submersível, snorkeling, mergulho e reboque de manta.  

Analisando a tabela 6, chama a atenção o elevado número de itens de origem plástico 

encontrado com relação às demais categorias citadas, com uma quantidade de 655 unidades 

entre os 694 resíduos sólidos e rejeitos coletados. Esse número representa 94% da totalidade 
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da coleta desse compartimento (Figura 14). Esse resultado se assemelha ao encontrado por 

outros estudos, pois embora existam vários tipos de detritos, os plásticos compõem a maior 

parte do lixo marinho em todo o mundo (Katsanevakis e Katsarou, 2004). Os microplásticos 

representam uma ameaça substancial à biota marinha por ingestão, porque são de tamanho 

semelhante a muitos organismos nas comunidades de bentos e plânctons (IVAR DO SUL et 

al.,2014). 

A poluição por resíduos sólidos pode implicar na perda de habitats e por isso deve ser 

incentivada a realização de um monitoramento constante de casos de ingestão/aprisionamento, 

visando uma melhor avaliação dos danos (SANTANA NETO et al.,2016). 

Os itens de origem metálica apareceram como o segundo tipo de resíduo mais 

abundante,  com 16 unidades (2%) entre os 694 resíduos sólidos e rejeitos coletados. Ainda 

foram encontrados linha de pesca 8 unidades (1%), papel com 8 unidades (1%) e outros com 7 

unidades (1%) (Figura 14). 

 

Tabela 6: Tipos e quantidade de resíduos sólidos e rejeitos analisados da coleta dos resíduos subaquáticos na 

praia das Conchas, Cabo Frio, Rio de Janeiro, Brasil 

Tipos de resíduos sólidos  

e rejeitos 

Quantidade (unidade) 

Plástico 655 

Metal 16 

Linha de Pesca 8 

Papel 8 

Corda 4 

Tecido 

Bituca de Cigarro 

2 

1 

TOTAL DE ITENS 694 

 

 



 

47 
 

 
Figura 14: Porcentagem dos tipos de resíduos sólidos e rejeitos subaquáticos analisados na praia das Conchas, 

Cabo Frio, Rio de Janeiro, Brasil 

 

 

 

3.6. COMPARAÇÃO ENTRE OS COMPARTIMENTOS 

 

 

Analisando os resultados obtidos, chama atenção ao fato de que a categoria dos itens 

plásticos domina com cerca de 69% (exceto isopor) da totalidade dos resíduos identificados 

em todos os compartimentos apresentados no presente trabalho. Isso corrobora com os 

resultados obtidos pelos os autores citados nas discussões acima.  

 Na faixa de areia da praia, os itens compostos por plástico representaram um 

percentual de 48%, enquanto que na trilha os plásticos representaram um percentual de 53% 

(Figura 15). Cabe destacar que a maior parte desses itens eram embalagens de bala, biscoitos, 

picolés, copos de bebidas, entre outros.  

O  item bituca de cigarro apareceu em segundo lugar, tanto na faixa de areia da praia 

(24%; Figura 15) quanto na trilha (26%; Figura 15). Isso demonstra que grande parte desse 

resíduo é oriundo do consumo pelos frequentadores no próprio ambiente da praia, sendo 

descartado de forma incorreta e, muitas vezes, passa despercebido ou é ignorado pela gestão 

de limpeza da praia devido ao seu tamanho. 

Já na coleta dos resíduos flutuantes, chama bastante atenção ao elevado número de 

itens da categoria isopor, sendo o tipo mais encontrado nas amostras (48%; Figura 15). Esse 
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elevado número pode ser justificado devido a sua facilidade de se desintegrar, possibilitando 

que um pedaço maior dê origem a diversos pedaços menores, influenciando no resultado 

elevado de itens da amostragem. Em seguida, a categoria plástico apresentou um percentual 

de 45% (Figura 15). 

 

 

Figura 15: Porcentagem dos tipos de resíduos sólidos nos diferentes compartimentos analisados, Cabo Frio, Rio 

de Janeiro, Brasil 

 

Os resíduos subaquáticos apresentam os maiores índices de plástico, 94% dos resíduos 

coletados e analisados (Figura 15). Além dos plásticos, chamaram atenção os metais, tais 

como latas de refrigerantes e de mantimentos, e os itens de pesca. 

Desta forma, nota-se que o plástico foi o principal tipo de resíduo sólido coletado em 

quase todos os locais da praia, exceto na coleta dos resíduos sólidos e rejeitos flutuantes, 

embora tenha apresentado uma diferença percentual de apenas 3% a menos do que a categoria 

isopor. Isso se deve a grande utilização do plástico na produção de diversos tipos de produtos, 

em função de sua capacidade de durabilidade e resistência, e principalmente, pelo baixo custo. 

Além disso, o plástico sofre sucessivos processos de degradação, e assim se fragmentam, 

transformando-se em mais pedaços com tamanhos cada vez menores, podendo se transformar 

nos chamados microplásticos (IVAR do SUL, 2014). 
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O descarte inadequado nas praias é resultante, em sua maioria, da utilização dos itens 

plásticos in loco pelos consumidores, e através da ação dos ventos e da maré, são carregados 

para os mares e oceanos, podendo ser transportados para grandes distâncias (NUCCI, 2010). 

 

 

3.7. PROPOSIÇÕES DE AÇÕES PARA A GESTÃO E GERENCIAMENTO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS E REJEITOS EM ÁREAS COSTEIRAS 

 

 

Para um avanço na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos em áreas costeiras é 

necessário atender os preceitos legais presentes nas legislações, principalmente a Lei 

12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos e foi um marco em relação 

às questões que envolvem os resíduos sólidos e rejeitos e ao Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro. 

O art. 9°, capítulo I, disposições preliminares, da Lei Federal 12.305/2010 diz que na 

gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 

prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, visando à proteção da saúde pública e 

da qualidade ambiental. Dessa forma, promove-se o aumento da vida útil dos aterros 

sanitários, a redução dos custos de limpeza e coleta pelos municípios. 

      O reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico 

e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania irá incentivar a 

indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 

derivados de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Com relação à coleta dos resíduos sólidos e rejeitos, sabendo que a maior parte dos 

resíduos sólidos encontrados foi de origem plástico e que grande parte se refere a embalagens 

de alimentos e bebidas, percebe-se a grande importância do processo de reciclagem, visto que 

o mesmo possibilita o retorno desses materiais no processo produtivo, evitando que eles 

possam poluir ou contaminar o meio ambiente. Sendo assim, a chamada responsabilidade 

compartilhada, prevista na PNRS, é um conceito fundamental, pois consiste no conjunto de 

atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
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manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, 

bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 

decorrentes do ciclo de vida dos produtos (BRASIL, 2010). Em relação aos rejeitos, eles 

devem ter como disposição final ambientalmente adequada em aterros sanitários, conforme 

estabelecido pela Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

         A educação ambiental é um instrumento de gestão, conforme estabelecido pelo 

capítulo 3, art. 8°, inciso VIII da PNRS, capaz de sensibilizar e alterar a forma com que os 

moradores, turistas e comerciantes se relacionam com as questões socioambientais, de modo 

com que haja uma redução no consumo e no descarte inadequado de resíduos sólidos no 

ambiente costeiro e na cidade. A sugestão é a criação de programas educativos ambientais 

permanentes e efetivos nas escolas do município, de modo que os alunos sejam atraídos a 

participarem. Além disso, uma maior divulgação e implementação de campanhas de limpezas 

de praias e mangues, inserindo as comunidades locais para que haja uma vivência na prática 

dessa realidade. Outra sugestão é a criação de roteiros socioambientais de passeios e 

mergulho na região, com auxílio de guias locais e profissionais, capacitados sobre as questões 

socioambientais da região.  

Os mares e oceanos tornam-se receptores dos resíduos e rejeitos, causados pelo 

descarte inadequado desses materiais, transportando-os para grandes distâncias. Então, como 

uma forma de conter esse transporte, a sugestão é a instalação de barreiras recicláveis, as 

chamadas ecobarreiras, que são feitas a partir de materiais reciclados, como, por exemplo, 

garrafas pet. Desta forma, as ecobarreiras possuem a capacidade de conter, de agregar os 

resíduos e rejeitos no ponto da instalação, e contribui na melhora da eficiência das rotinas de 

limpeza do local. Esse é um exemplo de que o fomento a projetos de inovação tecnológica são 

importantes para a gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos e rejeitos. 
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CONCLUSÕES 

  

 

A massa total de resíduos coletados durante o Evento Mundial de Limpeza de Praias, 

denominado Clean Seas, na praia do Peró e na praia das Conchas, além dos resíduos 

flutuantes, coletados desde a ilha do japonês até a praia das Conchas em  Cabo Frio, RJ,  foi  

de 228 kg e em valores numéricos foram contabilizados 1.533 itens. Porém, o que mais 

chamou a atenção foi a predominância da categoria plástico, com percentual total de 69% da 

coleta. Esse resultado demonstra a necessidade da implementação de ações para redução desse 

tipo de resíduo, muito encontrado e consumido nas praias. Uma possibilidade para contribuir 

na redução desse tipo de resíduo é através do incentivo aos programas de reciclagem que 

devem ser incorporados em um sistema de gestão integrada dos resíduos sólidos, a ser 

desenvolvido pelos municípios em atendimento a PNRS (Lei 12.305/2010).  

O resíduo bituca de cigarro também se destacou, ficando em segundo lugar com um 

percentual de 9%. Isso é indício de que os usuários das praias podem ser os responsáveis pelo 

consumo e descarte inadequado dos resíduos encontrados nos ambientes de praia. E em 

função disso, campanhas de conscientização são necessárias para a redução do descarte 

inadequado desse tipo de resíduo, que tem gerado uma preocupação dos ambientalistas, pois 

eles contêm substâncias químicas produzidas durante a combustão. 

Comparando os resultados obtidos nos diferentes compartimentos da zona costeira de 

Cabo Frio, conclui-se que o plástico foi o principal resíduo (ou rejeito) encontrado, 

justificando a necessidade de campanhas contra o uso em excesso desse tipo de material por 

parte das empresas e reforça a importância dos catadores para os processos de reutilização e 

reciclagem. 

O elevado número de itens de origem plástico encontrado no compartimento 

subaquático, 655 unidades e 94% da totalidade da coleta desse compartimento, conhecido 

como “Lixo Marinho”, se assemelha a outros estudos e revela um problema ambiental que 

precisa de especial atenção do poder público e da coletividade, pois os microplásticos 

resultantes da fragmentação do plástico representam uma ameaça significativa ao ecossistema 

marinho.  

A partir dos resultados encontrados neste estudo, verifica-se a necessidade de ações de 

gerenciamento e monitoramento específicas para cada compartimento, visando uma melhor 

qualidade dos ambientes costeiros da região. 

 



 

52 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Os estudos quali-quantitativos de resíduos sólidos são fundamentais para a 

apresentação dos dados de forma clara e objetiva  e no levantamento de discussões acerca do 

tema citado, de modo a contribuir nas ações propostas dos objetivos dos trabalhos. 

 Cabe ressaltar que os dados não podem ser tratados como verdade absoluta, pois 

representam, especificamente, resultados in loco. Entretanto, servem para ilustrar/alertar sobre 

um possível cenário da realidade local e contribuir para uma melhor gestão e gerenciamento 

dos resíduos sólidos.  

 Estudos complementares são importantes para a comparação dos dados em diferentes 

escalas de tempo e dar uma maior precisão sobre o cenário encontrado. 

 Como sugestão, é interessante a continuidade dos estudos dos resíduos sólidos em 

zonas costeiras, trazendo para a discussão uma análise de como a influência do efeito dos 

ventos e correntes agem na dispersão dos resíduos sólidos no ambiente costeiro, visto que em 

muitas vezes o resíduo sólido tem como ponto inicial na faixa de areia e chega aos mares e 

oceanos. 
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